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Contrato

 
 

 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 129/2025 

 

Processo de Dispensa nº 026/2025 
Processo Administrativo nº 048/2025 
 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
CONDEÚBA E A DIEGO SANTANA 
CORREIA LTDA. 

 

 

Pelo presente instrumento de Contrato de fornecimento pactuam, entre si, o 
MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, 
nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ 
sob nº 13.694.138/0001-80, neste ato representadopor seu Prefeito o SR. MICAEL 
BATISTA SILVEIRA, brasileiro, maior, agente político, Identidade nº 1385603909 – 
SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 020.888.675-38,encontradiço a Praça Jovino 
Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da 
Bahia, aqui denominada CONTRATANTE, e do outro lado o DIEGO SANTANA 
CORREIA LTDA, CNPJ nº 32.220.264/0001-47, com sede na RUA RIO ITAUNA 95 
L18 Q11 S 01 TERREO - / CANDEIAS / VITORIA DA CONQUISTA / BA / 45029-
102, neste ato representado pela SR. DIEGO SANTANA CORREIA, brasileiro, 
maior, capaz, portador do CPF n° 028.425.235-20, Carteira de Identidade nº 
1206180790, órgão expedidor Secretaria de Segurança Pública - BA, residente e 
domiciliado na Av. Gilenilda Alves, 937, Cond. Residencial Santorini, Boa Vista, 
Vitoria da Conquista, BА, СЕР 45027560, Brasil, aqui denominado CONTRATADO, 
com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21, tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 026/2025, resolvem de mútuo acordo celebrar o presente 
contrato, sujeitando-se os contratantes às normas da Lei Federal nº 14.133/21 e as 
cláusulas e estipulações a seguir enumeradas:   
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Contrato consiste nofornecimento de CBUQ usinado a 

quente para aplicação a frio e ligante asfáltico tipo RR2C para Recapeamento 
de Ruas do Município de Condeúba/BA, conforme especificações constantes 
na proposta, constantes do Processo Administrativo nº 026/2025. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DO VALOR 
 

 
2.1. O valor do presente Contrato é de R$ 60.100,00(sessenta mil e cemreais). 

 
2.2. O preço objeto da contratação não será reajustado em quaisquer hipóteses. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 14.133/21 e, 

supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas 
disposições de direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste 
Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA  
4.1. O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses,contados da assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado ou renovado a critério da Administração, 
nos termos e condições permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 
14.133/21, com suas modificações posteriores, desde que mediante 
celebração de termo aditivo.  

 

4.2. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente 
Contrato no Diário Oficial do Município de Condeúba, como condição de 
eficácia do mesmo.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em favor da 

CONTRATADA, mediante ordem bancária a ser depositada em conta-
corrente, no valor correspondente. 
 

5.1.1. Deverá constar, no corpo da nota fiscal emitida pela CONTRATADA, o 
número do contrato e o nº da nota de empenho.  
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5.2. A nota fiscal deverá ser entregue até o último dia útil do mês de referência, na 
repartição competente, para efeito de regularização do processo de empenho 
e pagamento da despesa. 

 

5.3. O pagamento será efetuado à CONTRATADA até o 30º (trigésimo) dia da 
apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal do 
contrato.  
 

 

 

 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação  
da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante 
 

5.5. A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação dos seguintes 
documentos:  
 

5.5.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, Fazenda Estadual e Fazenda 
Municipal da sede ou domicílio do credor;  
 

5.5.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS);  
 

5.5.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  
 

5.6. O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado ou por 
meio de cobrança em banco, bem como, os que foram negociados com 
terceiros por intermédio da operação de facturing.  
 

5.7. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na 
forma estabelecida nos subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por 
títulos colocados em cobrança, descontos, ficando estabelecido que, em 
hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos incontinenti, à 
pessoa jurídica que os houver apresentado.  
 

5.8. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela 
CONTRATADA, não são geradores de direito a reajustamento de preços.  
 

5.8.1. No caso do Município de Condeúba atrasar, eventualmente, o pagamento, o 
preço objeto desta licitação será corrigido e, haverá incidência de juros de 
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mora, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata 
tempore”, em relação ao período de atraso, sem prejuízo da atualização 
monetária, através da variação do IPCA do IBGE. 
 
 

5.9. O faturamento deverá ser emitido para: MUNICÍPIO DE CONDEÚBA – 
BAHIA, sediada na Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, Bairro 
Centro, na Cidade de Condeúba, Estado da Bahia, CEP 46.200-000, inscrita 
no CNPJ sob nº 13.694.138/0001-80.  
 
 
 
 
 
 

5.10. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência.  
 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
6.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta de recursos 

consignados na seguinte dotação orçamentária:  
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
7.1. Assinar o contrato em até 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação 

formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), ofício ou 
eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

7.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 

7.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
 

7.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

7.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
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7.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
 

7.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

7.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

7.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
 

 
 

7.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
 

7.11. Responsabilizar-se pelo acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

7.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
 

7.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

7.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seis empregados, que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
 

7.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

7.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

7.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 

7.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
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7.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
 

7.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 
atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
 
 
 
 
8.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 

disponibilidade financeira para a quitação de seis débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
 

8.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

8.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
 

8.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 

8.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 
acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
 

8.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

8.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

8.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
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8.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 

CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

8.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  
 

8.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

8.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 

 
 

8.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
 

8.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

9. CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
 

9.1.1. A contratada deverá fornecer todos e quaisquer equipamentos necessários 
para o bom desempenho dos serviços contratados.  
 

9.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem 
prestados.  
 

9.3. O contratado ficará obrigado a proceder a execução total dos serviços. 
 

9.4. Cabe à CONTRATADA assumir as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, inclusive, de diárias, locomoção e 
refeições relacionadas às visitas. 
 

9.5. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA 
deverá apresentar justificativa por escrito ao fiscal do contrato, indicando o 
prazo necessário, que por sua vez analisará e tomará as necessárias 
providências para a aceitação ou não das justificativas apresentadas.  
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
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recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 

 

10.2. Fica nomeado gestor/fiscal do contrato, o Sr.Alisson Vieira Novaes, CPF n° 
004.548.125-31, vinculada a Secretaria de Infraestrutura, Obras e Transporte, 
nomeada através da Portaria nº 003/2025. 
 

11. CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
11.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido,  

11.2.  
 
 
 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 
12.1. As partes se vinculam ao contido no competente Processo de Dispensa de 

Licitação nº 026/2025, assim como nos termos da melhor proposta de preço, 
objeto de adjudicação da autoridade superior, que foi apresentada pela 
CONTRATADA, depois de devidamente selecionada pela Comissão 
Permanente de Licitação. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REGÊNCIA 
13.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 

avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Condeúba. 
 

13.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA – DAS SANÇÕES 
14.1. Se a CONTRATADA descumprir quaisquer das condições deste instrumento, 

ficará sujeita às penalidades previstas nos artigos 156 e 162, da Lei nº 
14.133/21, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

14.2. Quanto ao atraso para assinatura do contrato:  
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14.2.1. Atraso de até 02 (dois) dias úteis, multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da nota de empenho, se for entrega parcelada, e sobre o valor do 
contrato, se for entrega única.  
 

14.2.2. A partir do terceiro dia útil, até o limite do quinto dia útil, multa de 4% 
(quatro por cento) sobre o valor da nota de empenho, se for entrega 
parcelada, e sobre o valor do contrato, se for entrega única, caracterizando-se 
a inexecução total da obrigação a partir do sexto dia útil de atraso, sujeitando-
se às penalidades legalmente estabelecidas.  

 

14.3. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas no contrato, 
poderão ser aplicadas também, garantida a defesa prévia, as seguintes 
sanções:  
 

 

 

14.3.1. advertência, nos casos de irregularidades de pequena monta;  
 

14.3.2. multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da nota 
fiscal/fatura, por dia de atraso no prazo proposto para entrega do bem, 
ficando limitado este percentual em 10% (dez por cento). Ultrapassado o 
prazo de 30 (trinta) dias, considerar-se-á rescindida a contratação;  
 

14.3.3. multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação por infração 
de qualquer outra Cláusula deste Contrato, que será cobrada em dobro em 
caso de reincidência;  
 

14.3.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
licitar e contratar com a Administração, bem como o cancelamento de seu 
certificado de registro cadastral por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
 

14.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido 
o prazo da sanção aplicada.  
 

14.4. A CONTRATADA que ensejar o retardamento da execução do contrato, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de até cinco ano ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição.  
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14.5. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente 
descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber 
do CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, 
não sendo efetuado o pagamento, seis dados serão  
encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do 
Município, podendo ainda o CONTRATANTE proceder à cobrança judicial da 
multa.  
 

14.6. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo do 
CONTRATANTE.  
 

14.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas, facultada a defesa prévia da 
CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da notificação.  
 

 
 

14.8. No caso de aplicação de penalidades, o CONTRATANTE deve informar a 
Secretaria Municipal de Administração, para providências quanto ao registro 
no Cadastro Geral de Fornecedores de Condeúba.  
 

14.9. As penalidades previstas acima tem caráter de sanção administrativa e, 
consequentemente:  
 

14.9.1. a sua aplicação não exime a CONTRATADA da reparação das 
eventuais perdas e danos que seu ato venha a acarretar ao CONTRATANTE;  
 

14.9.2. não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos;  
 

14.9.3. as penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as 
demais, quando cabíveis. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
15.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO  
 
16.1. Toda e qualquer alteração do presente Contrato deverá ocorrer por meio de 

Termo Aditivo, nos termos da Lei nº 14.133/21.  
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO  
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17.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 
nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato.  

 

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
18.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
 

18.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 
 
 
 

18.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  

 

19. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
19.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO  
20.1. As partes elegem o foro de Condeúba/BA como o competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos 
omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, sendo juntado ao processo 
de origem desta contratação, divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial, na forma do art. 91, da Lei nº 14.133/21. 

Condeúba – BA, 27 de março de 2025. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
CNPJ nº 13.694.138/0001-80 

Micael Batista Silveira 
Contratante 

 

 

 

DIEGO SANTANA CORREIA LTDA 
 CNPJ nº 32.220.264/0001-47 

Diego Santana Correia  
Contratada 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome: _____________________________    

CPF nº:   

 

Nome:____________________________ 

CPF nº: 
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Resolução

SEMEiJ ... PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Juntos escrevendo uma nova história 

Interessado: SEMED/CONDEÚBA - Estado da Bahia 

Assunto: Resolução para a autorização do funcionamento das 
escolas em tempo integral 

Comissão: Suzana Severina do Nascimento (Presidente) 
Suzana Severina do Nascimento relatora 
Valdicéia Rosa Terence dos Santos - Membro 
Processo nº: CME/2025-001 

Parecer CME Nº: CME 001 /2025 

Resolução Nº 001/2025, de 21 de março de 2025 
Aprovado em: 21 de março de 2025 pelo Conselho Pleno - CP 

Dispõe sobre a organização e o funcionamento da Educação em Tempo Integral nas 
escolas municipais de ensino de Educação Básica do município de Condeúba e dá 
outras providências. 

O Conselho Municipal de Educação do Município de Condeúba -Bahia, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. Da Lei Municipal nº007 /05 de março de 2005, 
CONSIDERANDO Lei nº 14.640 de 31 de julho de 2023, que visa fomentar a criação de 
matrículas em tempo integral em todas as etapas e modalidades da educação básica, na 
perspectiva da educação integral. CONSIDERANDO o art. 205 da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Lei Nº 9.394/96, que determina que o Estado 
deverá organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas 
de ensino; 

CONSIDERANDO o disposto no § 7° do art. 26 da Lei Nº 9.394/96, que determina que a 
integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, projetos e 
pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata o caput; 

CONSIDERANDO o art. 34 da Lei Nº 9.394/96, que determina a progressiva ampliação do 
perf odo de permanência na escola; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNE/CP nº 02/2017 e na Resolução CEE nº 
470/2019; 

CONSIDERANDO a necessidade de estimular a ampliação da jornada escolar para o 
mínimo de 07 (sete) horas diárias; 

CONSIDERANDO a necessidade de construção de políticas públicas que contribuam para 
a garantia da oferta de educação em tempo integral de qualidade, adequada ao modo de 
viver, pensar e produzir dos estudantes; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Juntos escrevendo uma nova história 

CONSIDERANDO a necessidade de estimular a promoção de um modelo que visa 
corresponsabilidade pela gestão do tempo educativo nas escolas do município, mediante 
ação Inter setorial das áreas sociais, em articulação com as escolas, a fim de estruturar 
estratégias na busca do desenvolvimento sustentável; 

CONSIDERANDO a necessidade de integrar junto à escola parcerias com a comunidade 
através de atividades educativas, culturais, esportivas e de qualificação para o trabalho e 
geração de renda; 

RESOLVE: Art. 1°. Autorizar e disciplinar o funcionamento das ações de Educação em 
Tempo Integral nas escolas da Rede Municipal de Ensino do município de Condeúba, 
estado da Bahia, para as escolas que atenderem às disposições desta Resolução. 

Parágrafo único. As escolas municipais que desejarem iniciar e/ou ampliar o atendimento 
das ações da Educação em Tempo Integral deverão encaminhar solicitação à Secretaria 
Municipal de Educação para o ano subsequente e antes do início do ano letivo. 

Art. 2°. A organização e funcionamento das unidades escolares que atendem a Educação 
em Tempo Integral observarão o disposto nesta Resolução. 

Art. 3°. As ações educacionais da Educação em Tempo Integral deverão contemplar, no 
mínimo, quatro dos seguintes eixos formativos: acompanhamento pedagógico/orientação 
de estudos (obrigatório); esportes e lazer; memória, cultura e artes; história das 
comunidades tradicionais e sustentabilidade; formação em direitos humanos e cidadania; 
promoção da saúde e bem-estar; educação ambiental, desenvolvimento sustentável, 
educação econômica, economia solidária e criativa; comunicação, uso de mídias e cultura 
digital e tecnológica; agroecologia e iniciação científica; projeto de vida. 

Art. 4°. As escolas que ofertarem ações da Educação em Tempo Integral podem ofertar 
de 07 (sete) a 10 (dez) horas diárias ou no mínimo 35 (trinta e cinco) horas semanais de 
atividades educativas diversificadas, consultado os conselhos escolares, direção, 
coordenação local, além da secretaria de educação e demais conselhos. Em acordo as 
maiores necessidades dos alunos e da comunidade escolar. 

Art. 5°. Para a composição do quadro de professores que irão atuar na Educação em 
Tempo Integral, a escola deverá verificar o número de professores necessários para o 
desenvolvimento de suas ações, devendo proceder, prioritariamente, à distribuição de 
turmas ou das aulas entre os professores em excedência total ou parcial na escola, como 
extensão de carga horária ou, se necessário, proceder à contratação de professores, 
respeitando o quantitativo de aulas necessárias para o desenvolvimento das ações e 
atentar para as habilidades específicas para o trabalho com as turmas de Tempo Integral. 

Art. 6°. As ações da Educação em Tempo Integral podem ser desenvolvidas por 
professores regentes de turmas ou de aulas, de acordo com as necessidades dos 
estudantes, com a avaliação e orientações da Secretaria Municipal de Educação e do 
Conselho Municipal de Educação. 

Praça Jovino Arsênio da Silva Filho | 53-A | Centro | Condeúba-Ba Página 016
www.condeuba.ba.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 921A12B273033730EFC8BED7271A02AB

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Prefeitura Municipal de Condeúba | Poder Executivo

Nº 000170 Estado da Bahia - terça-feira, 1 de abril de 2025 Ano 2



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Prefeitura Municipal de Condeúba | Poder Executivo

Nº 000170 Estado da Bahia - terça-feira, 1 de abril de 2025 Ano 2

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Juntos escrevendo uma nova história 

Art. 7°. Nas ações da Educação em Tempo Integral, as escolas devem prop1c1ar aos 
estudantes oportunidades educativas diferenciadas, contribuindo para seu pleno 
desenvolvimento educacional e profissional destes. 

Art. 8°. Podendo haver à contratação para atuar na Educação em Tempo Integral, na 
função de Orientador de Estudos ou Professor de Oficinas, que deverão ser convocados 
em editais distintos, observando-se a habilitação e a escolaridade ou capacitações exigidas 
para cada função, podendo também serem profissionais concursados em outras áreas que 
atuam na educação e tenham formação especifica na área, sendo estes reaproveitados 
para atuar nas oficinas, recebendo seus proventos em acordo a função exercida. 

Art. 9°. Ao se inscrever para a função de Professor Orientador de Estudos o (a) 
profissionais da rede irão atuar com Acompanhamento Pedagógico e Estudos Orientados. 

Art. 10. Ao se inscrever para a função de Professor de Oficinas, o (a) candidato (a) poderá 
atuar em um ou mais dos componentes ofertados no contraturno, observando-se a oferta 
de oficinas nas escolas municipais. 

Art. 11. Havendo mais de um {a) candidato {a) inscrito {a) em igualdade de condições, o 
desempate deverá ser feito observando-se sucessivamente: 

1- Maior idade; li- Formações comprovada por meio de certificação. (Prioridade caso 
seja servidor concursado, não tendo este nenhum prejuízo em seu concurso, 
enquanto estiver sendo aproveitado pelo município para atuar em tempo integral na 
rede). 

Art. 12 A matriz curricular da Educação Infantil no contraturno da Educação em Tempo 
Integral deverá articular os cinco campos de experiências da Base Nacional Comum: O eu, 
o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, 
pensamento e imaginação; Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações e 
linguagem. 

Art. 13. As matrizes curriculares dos anos iniciais do Ensino Fundamental contemplarão 
44 (quarenta e quatro) aulas semanais e dos anos finais do Ensino Fundamental 
contemplarão 45 (quarenta e cinco) aulas semanais, distribuídas na seguinte 
conformidade: 

1- Nos Anos Iniciais: a) 24 (aulas semanais, destinadas aos componentes curriculares da 
Base Nacional Comum); b) 20 aulas semanais, destinadas aos componentes curriculares 
do contraturno; 

li- Nos Anos Finais: a) 25 {aulas semanais, destinadas aos componentes curriculares 
da Base Nacional Comum); e, b) 20 aulas semanais, destinadas aos componentes 
curriculares do contraturno; 

§1°. A Direção/Coordenação Escolar informará à comunidade escolar sobre as matrizes 
curriculares propostas, a serem implementadas em todos os anos a partir de 2023, 
contendo: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Juntos escrevendo uma nova história 

As componentes curriculares e respectivas cargas horárias, estabelecidos para a Base 
Nacional Comum Curricular do ensino fundamental e os componentes curriculares 
ofertados no contraturno, de cumprimento obrigatório. 

§2°. Os componentes do contraturno serão desenvolvidos de forma articulada e 
complementar aos da Base Nacional Comum, de modo a propiciar ampliação, 
aprofundamento e diversificação curricular, visando ao desenvolvimento das habilidades e 
competências que fundamentam o processo de aprendizagem dos estudantes. 

Art. 14. Na elaboração do horário escolar, a gestão da escola, deverá observar: 

1- A carga horária máxima de 07 (sete) aulas diárias, com duração de 50 (cinquenta) 
minutos; 

li- O intervalo para almoço, com duração de, no mínimo, 30 (trinta) minutos e, no 
máximo, até 60 (sessenta) minutos, em horário previamente definido, para todos os 
dias da semana; 

Ili- 1 (um) intervalo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos e, no máximo, 30 (trinta) minutos, 
em cada turno, destinado ao recreio; 

IV- O início e término das aulas definidos de acordo com as necessidades e interesses 
da comunidade escolar. 
Parágrafo único. Observadas as respectivas cargas horárias, as aulas dos 
componentes curriculares que integram a Base Nacional Comum e os componentes 
do contraturno deverão ser distribuídas, sempre que possível, alternadamente, ao 
longo dos turnos de funcionamento da unidade escolar, de forma a compor o horário 
de aulas. 

Art. 15. Caberá à equipe gestora e aos professores especializados nas áreas de 
deficiência, após o devido diagnóstico das potencialidades, interesses e expectativas dos 
estudantes, definir quais as atividades dos componentes curriculares do contraturno serão 
passíveis de frequência e de efetiva participação, em conjunto com as atividades 
programadas das salas de recurso. 

Art. 16. A avaliação do desempenho escolar dos estudantes do Ensino Fundamental se 
processará: 

1- Na Educação Infantil , o processo de acompanhamento do desenvolvimento infantil 
precisa considerar o percurso trilhado pelas crianças, sem julgamentos ou atribuição 
de notas e fornecer elementos para a equipe repensar as práticas, devendo 
considerar a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e 
interações das crianças no cotidiano através de múltiplos instrumentos de registros 
(portfólios, fichas, relatórios, diálogos com a família, entre outros); 

11- Nos anos iniciais centrada no acompanhamento da aprendizagem dos estudantes 
em seu processo de alfabetização, que registrará , em Língua Portuguesa e 
Matemática, os resultados alcançados nas expectativas de aprendizagem 
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V- requisitadas pelo processo de construção dos conhecimentos, expressos em 
relatórios qualitativos elaborados pelos docentes, por sua vez, sintetizarão não só 
os resultados obtidos nos demais componentes curriculares da Base Nacional 
Comum, como também naqueles que integram os componentes do contraturno da 
matriz curricular. 

VI- Nos anos finais, à semelhança dos componentes curriculares da Base Nacional 
Comum, todos os componentes curriculares que integram as duas partes do 
currículo, serão objeto de avaliação bimestral, com registro nos boletins, centrado 
no acompanhamento da aprendizagem, deverá apontar os avanços obtidos pelo 
estudante e as dificuldades diagnosticadas em seu itinerário formativo. 

§1°. A avaliação do desempenho escolar dos estudantes, nos componentes 
curriculares "Educação para Cidadania" e "Projeto de Vida e Educação para 
Cidadania" se processará, nos anos iniciais e finais, por meio da observação 
rotineira do estudante, realizada pelos professores do componente curricular, 
abrangendo suas ações e atitudes, bem como sua participação, interesse e 
envolvimento nas atividades de aprendizagem curricular dos demais componentes 
da Base Nacional Comum e do contraturno. 

§2º. Os registros formais das avaliações de desempenho escolar dos componentes 
curriculares ofertados no contraturno poderão constituir insumos norteadores da 
avaliação final/global do educando, que, entretanto, isoladamente não poderão 
definir a continuidade ou não do estudante no ano subsequente ou o seu direito à 
certificação de conclusão do Ensino Fundamental. 

§3°. Nos anos finais, o professor deverá, em sua observação rotineira, considerar, 
para definição das avaliações conceituais bimestrais dos respectivos componentes 
curriculares da base nacional comum: 

1. Em Comunicação e Linguagens: com base em parecer descritivo que expresse, 
por meio de relatórios, mapas de sondagem e atividades diferenciadas o 
desenvolvimento das competências leitora e escritora, a produção de textos nos 
gêneros indicados para cada ano de cada segmento, que revelem os avanços do 
aluno em seu itinerário formativo; 
2. Em Conhecimento Matemático: a utilização de fichas e relatórios que expressem 

no desenvolvimento de jogos de caráter desafiador, no contexto de situações reais 
de vida, o interesse pessoal do estudante, sua curiosidade, espírito investigativo e 
suas alternativas de soluções para situações-problema; 

3. Em Cultura e Saberes em Arte; Educação Ambiental e Práticas de 
Desenvolvimento Sustentável; Atividades Esportivas e Recreativas; Educação para 
Cidadania; e Projeto de Vida e Educação para Cidadania: utilização de diferentes 
instrumentos, como fichas para registro do desempenho do estudante e portfólios, 
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cujas atividades se desenvolverão por meio do multiletramento, das linguagens 
artísticas (teatro, música, dança e artes visuais), da cultura do movimento, dos 
direitos humanos e do desenvolvimento sustentável. 

Art. 17. Para fins de definição do quadro de pessoal, observado o regulamento 
específico, para a organização da Educação em Tempo Integral ele terá a seguinte 
composição: 

1- Para cada 50 estudantes atendidos, a escola poderá acrescentar um Auxiliar 
de Serviços Escolares no quantitativo do quadro de pessoal, 
preferencialmente para atender o contratumo da Educação em Tempo 
Integral, observando o máximo de 3 por escola. 

li - Na Educação Infantil, para fins de acompanhamento do desenvolvimento 
integral da criança, cada turma contará com um (a) professores (a) de 20 (vinte) 
horas cada turma e um (a) auxiliar de educação infantil com a mesma carga horária. 

Parágrafo único. Os casos omissos referentes ao inciso anterior serão tratados 
especificamente pela Secretaria Municipal de Educação e acompanhado pelos 
Conselhos de Educação e Fundeb. 

111- Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a organização do contraturno 
poderá contar com o professor que irá atuar, em até 04 (quatro) turmas, como 
Orientador de Estudos e Acompanhamento Pedagógico e os demais profissionais 
que atuarão com as Oficinas previstas no currículo escolar a fim de compor a carga 
horária diária. 

Parágrafo único. O componente curricular Atividades Esportivas e Recreativas 
deverá obrigatoriamente ser desenvolvido pelo profissional devidamente habilitado. 

IV- Nos anos finais do Ensino Fundamental, a organização do contraturno será feita 
após a distribuição de aulas das turmas regulares. 

Art. 18. Poderão atuar no contraturno das turmas da Educação em Tempo Integral 
os profissionais: 
a) Docentes efetivos, para completar carga horária do cargo; 

b) Docentes excedentes, para composição da jornada de trabalho na propria 
instituição, e/ou de carga horária suplementar, de outra instituição da rede municipal, 
sem descaracterizar a sua condição de excedência; 
e) Docentes que manifestarem opção por extensão de carga horária, observando a 
legislação específica; 
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d) Profissionais concursados que tenham formação técnica na área ou afins sendo 
aproveitados para suprir as vagas ainda existentes; 

e) Docentes contratados por meio de editais, para avaliação de currículos. 

§1°. Todos os profissionais que irão atuar nas Oficinas específicas da Educação em 
Tempo Integral deverão se atentar às habilidades exigidas ao cargo que irá atuar. 

§2°. No decorrer do ano letivo, o docente que, por qualquer motivo, deixar de 
corresponder às expectativas do desenvolvimento das atividades dos componentes 
curriculares do contratumo, cujas aulas lhe tenham sido atribuídas ou atribuídas por 
extensão, perderá essas aulas, a qualquer tempo, por decisão da equipe gestora da 
unidade escolar e da equipe técnica pedagógica da secretaria, sendo assegurado 
ao docente o direito de defesa. 

Art. 19. A Secretaria Municipal de Educação poderá baixar instruções que se façam 
necessárias ao cumprimento do disposto na presente resolução, desde que 
comunique ao Conselho Municipal de Educação alguma necessidade de mudança. 

Art. 20. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeito 
retroativo a partir do primeiro dia letivo de 2025, ficando revogadas as disposições 
em contrário. 

Condeúba - Bahia 21 de março de 2025 

UZANA SEVERINA DO NASCIMENTO 
Conselho Municipal de Educação 

Praça Jovino Arsênio da Silva Filho | 53-A | Centro | Condeúba-Ba Página 021
www.condeuba.ba.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 921A12B273033730EFC8BED7271A02AB

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Prefeitura Municipal de Condeúba | Poder Executivo

Nº 000170 Estado da Bahia - terça-feira, 1 de abril de 2025 Ano 2



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Prefeitura Municipal de Condeúba | Poder Executivo

Nº 000170 Estado da Bahia - terça-feira, 1 de abril de 2025 Ano 2

Decreto

 
 

 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 097 /2025 
 

 

Define as diretrizes gerais e implanta 
a política de Programa Escola em 
Tempo Integral para uma Educação 
Integral na rede municipal de ensino e 
dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CONDEUBA, Estado da Bahia , no uso das 
suas atribuições legais, diante da necessidade de regulamentar a implantação 
do Programa Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral no 
município de Condeúba, e considerando: 

- a Constituição Federal, especialente em seus artigos 205, 206 e 207 que tratam 
da educação brasileira; 

- a Lei Nº 8.069/1990 que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
garante às crianças e aos adolescentes a proteção integral e todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana; 

- a Lei Federal nº 13.005/2014 que instituiu o Plano Nacional de educação; 

- a Lei Federal nº 14.640/2023, que institui o Programa Escola em Tempo 
Integral ; 

- a Portaria MEC nº 2.036/2023, que institui diretrizes e estratégias para a 
ampliação da jornada escolar em tempo integral; 

- a Lei Federal nº 9.394/1996 que institui a Lei das Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional; 

- a Lei Municipal Ordinária Nº 285/2015 de 23 de junho de 2015; 

- a Meta 06 da Lei Municipal nº 1.204/2015 que institui o Plano Municipal da 
Educação. 

 

Resolve: 

Art. 1º Implantar a Programa Escola em Tempo Integral para uma Educação 
Integral no município de Condeúba – BA. 

§ 1º Essa política pública define as diretrizes e as concepções que contemplam 
a cadeia de ações que dela derivam e tem a função de orientar caminhos e 
estabelecer intencionalidade que fundamentam projetos e estratégias. 
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§ 2º Esta Lei define diretrizes gerais a serem observadas na implantação da 
Política de Educação Integral em Escola em Tempo Integral no município de 
Condeúba – BA. 

 

Art. 2º A escola em tempo integral é aquela que oferece uma carga horária 
mínima igual ou superior a sete horas diárias, com atendimento diário aos 
estudantes em tempo contínuo, sem que haja fragmentação dos turnos letivos, 
incluindo-se, nesse período, o tempo destinado a todas as atividades didático 
pedagógicas, como atividades curriculares, alimentação, passeios, higienização, 
etc. 

Parágrafo único - A formação integral, efetivada por meio da educação integral, 
é aquela que considera o sujeito em sua condição multidimensional (física, 
cognitiva, intelectual, afetiva, social e ética), inserido num contexto de relações. 

 

Art. 3º A Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral terá como 
principais objetivos: 

I - viabilizar a efetivação de currículos e metodologias capazes de elevar os 
indicadores de aprendizagem dos estudantes em todas as suas dimensões; 

II - adequar as condições gerais para o cumprimento do currículo, enriquecendo 
e diversificando a oferta das diferentes abordagens pedagógicas; 

III - atender os estudantes nas suas diferentes possibilidades e dificuldades, 
procurando desenvolver habilidades para construir conhecimentos; 

IV - oferecer aos estudantes oportunidades para o desenvolvimento de projetos 
voltados para a melhoria da qualidade de vida familiar e em comunidade; 

V - proporcionar atenção e proteção à infância e à adolescência; 

VI - orientar os estudantes em seu desenvolvimento pessoal, proporcionando 
alternativas de ação no campo social, cultural, esportivo e tecnológico; 

VII - aprimorar a formação dos profissionais para o desenvolvimento de 
metodologias, de estratégias de ensino e de avaliação, a fim de possibilitar a 
aprendizagem dos estudantes. 

 

Art. 4º A Programa Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral 
deverá prever o atendimento das escolas e do número de alunos da rede 
Municipal, iniciado em, no mínimo 25%, conforme prevê a Lei Ordinária Nº 
285/2015 de 23 de junho de 2015 que dispõe sobre o Plano Municipal de 
Educação – PME, e o aumento gradual do atendimento das escolas e do número 
de alunos até a sua totalidade. 
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Art. 5º No Ensino Fundamental a Escola em Tempo Integral funcionará no turno 
diurno, com uma jornada de no mínimo no mínimo 7 horas diárias e 35 horas 
semanais. 

 

Art. 6º Na Creche e Educação Infantil a escola em Tempo Integral funcionará no 
turno diurno, com uma jornada de no mínimo no mínimo 7 horas diárias e 35 
horas semanais. 

 

Art. 7º O público-alvo para a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada 
escolar serão os estudantes matriculados nas escolas do Sistema Municipal de 
Ensino, a serem atendidos gradualmente até a sua totalidade. 

 

Art. 8º As Escolas Municipais de Ensino Fundamental que implantarem o 
Programa Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral terão suas 
matrizes curriculares constituídas da seguinte forma: 

I - Carga Horária  mínima de 20 horas semanais do currículo composto pelos 
componentes obrigatórios e diversificados nos termos da BNCC. 

II - Carga Horária mínima de 15 horas semanais constituídas de atividades 
complementares ao currículo, com objetivo de atender as demais dimensões da 
educação integral. 

 

Art. 9º A secretaria Municipal de Educação deverá criar o Projeto do Programa 
Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral, o qual servirá de base 
para a construção do currículo e das matrizes curriculares das Unidade de 
Ensino em Tempo Integral e para a adequação dos Projetos Político 
Pedagógicos das Unidades de Ensino. 

Parágrafo único. O Projeto do Programa Escola em Tempo Integral para uma 
Educação Integral deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Educação. 

 

Art. 10. A organização curricular em tempo integral inclui o Currículo da Base 
Comum da Educação Infantil e do Ensino Fundamental com as especificidades 
para as modalidades de ensino, integrado a parte diversificada, conforme áreas 
de conhecimento e componente curricular da realidade local, indicados pela 
Secretaria Municipal de Educação, a saber: documento Referencial Curricular, 
documento orientador da educação integral, dentre outros instrumentos 
orientadores. 
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Art. 11. As Unidades de Ensino integrantes do Programa Escola em Tempo 
Integral para uma Educação Integral deverão adequar seu Projeto Político 
Pedagógico, de forma a atender as diretrizes dessa política pública, e refletirá as 
concepções da proposta pedagógica e disciplinará as normas e princípios de 
organização, ele contemplará diretrizes como: 

 

I - apresentar os fins e os objetivos da escola em tempo integral, acrescidos dos 
objetivos de cada etapa e modalidades de ensino oferecidos; 

II - explicitar as concepções de ser humano e sociedade, de educação integral, 
de escola em tempo integral e da respectiva proposta pedagógica; 

III - fundamentar a concepção de proposta curricular para a educação integral 
nesta escola, a integração das áreas do conhecimento e dos componentes 
curriculares da Base Nacional Comum com os componentes curriculares e 
atividades complementares, os planos de estudo que contemplem a matriz 
curricular a ser adotada e os planos de trabalho dos professores e demais 
profissionais; 

IV - descrever a metodologia utilizada pela escola; 

V- apontar os critérios de organização da escola: especificar seu regime escolar, 
processo de matrícula, organização das turmas/agrupamentos de estudantes, 
processo de avaliação da proposta pedagógica e do desempenho dos 
estudantes com respectivas formas de registros, conselho de classe, estudos de 
recuperação, controle da frequência, classificação, progressões, aceleração de 
estudos, avanço, transferência, aproveitamento de estudos e adaptação, 
reclassificação e certificação. 

 

Art. 12. Cabe ao poder Público Municipal, a instituição e manutenção dessa 
política educacional, por meio da efetivação da presente lei e cumprimento das 
bases legais nacionais.  

 

Art. 13. Visando o alcance de resultados satisfatórios e a implementação do 
Programa Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral, ficam 
definidas as seguintes competências à administração Pública: 

I - fomentar a construção, consolidação e implantação Programa Escola em 
Tempo Integral para uma Educação Integral no Município; 

II - ampliar e adequar, orientar e acompanhar, o processo da implantação do 
Programa Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral; 
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III - assegurar a manutenção das Unidades de ensino que participam do 
Programa Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral; 

IV - viabilizar o financiamento do projeto nas escolas que passarem a integrar o 
Programa Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral; 

V - viabilizar, quando necessário, a construção, ampliação e adequação das 
escolas a fim de garantir espaços apropriados para desenvolver as atividades 
em tempo integral; 

VI - assegurar a ampliação da alimentação dos estudantes integrantes da 
proposta do Programa Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral; 

 

Art. 14. Compete à Secretaria Municipal de Educação (Dirigente Municipal e 
Diretor das Escolas em Tempo Integral) 

I - orientar e acompanhar, o processo da implantação do Programa Escola em 
Tempo Integral para uma Educação Integral, envolvendo a comunidade escolar, 
a família e sociedade em geral sobre a necessidade e a importância da 
Educação em Tempo Integral; 

II - proporcionar formação continuada aos profissionais do Programa Escola em 
Tempo Integral para uma Educação Integral, possibilitando educação de 
qualidade e a valorização profissional; 

III - assessorar pedagogicamente e conjuntamente com a coordenação 
pedagógica das Unidades de Ensino, a elaboração e a execução das propostas 
curriculares da Base Nacional Comum e das Atividades Complementares; 

IV -  orientar as escolas na execução e Implementação do Projeto; 

V - selecionar profissionais quando necessário para compor as atividades no 
projeto. 

 

Art.15. Compete às Unidades de Ensino: 

I - adequar seu Projeto Político Pedagógico (PPP) e regimentos internos ao 
contexto do Programa Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral; 

II - apontar os critérios de organização da escola, especificando seu regime 
escolar, matrícula, calendário escolar, organização das turmas/agrupamentos de 
estudantes, processo de avaliação da proposta pedagógica e do desempenho 
dos estudantes com respectivas formas de registros, conselho de classe, 
estudos de recuperação, controle da frequência, classificação, progressões, 
aceleração de estudos, avanço, transferência, aproveitamento de estudos e 
adaptação, reclassificação e certificação. 
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III - operacionalizar as ações do projeto in loco, garantindo a execução do Projeto 
e acompanhando os resultados; 

IV - acompanhar a frequência dos estudantes contemplados no Programa Escola 
em Tempo Integral para uma Educação Integral; 

V – adequar e organizar os espaços e equipamentos existentes no ambiente 
escolar ou extraescolares que possam favorecer a implementação e efetivação 
das atividades propostas no presente Projeto. 

 

Art. 16. Fica criada a cargo de Facilitador, que terá a função de realizar das 
atividades complementares definidas na matriz curricular de cada Unidade de 
Ensino, nos termos da Lei. 

§1º A gestão executiva municipal será responsável pela contratação os 
facilitadores. 

§ 2º para fins do disposto no caput deste artigo, o quantitativo de vagas de 
facilitadores será fixado, mediante solicitação formal da Secretaria de Educação, 
a qual deverá especificar a quantidade e a Unidade de Ensino a qual se destina. 

 

Art. 17. Os casos omissos na presente Lei serão resolvidos por resolução da 
Secretaria Municipal de Educação junto a Coordenação Municipal do Programa 
Escola em Tempo Integral para uma Educação Integral. 

 

Art.18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Condeúba (Ba), 01 de abril de 2025. 

 

 

 

Micael Batista Silveira 

Prefeito Municipal 
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